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procede a preliminar de competência da Justiça
do Trabalho para conhecer e julgar a presente
demanda, tendo em vista a decisão transitada em
julgado às f. 1.255/1.257 do Tribunal Superior do
Trabalho, que declarou a competência da Justiça
Comum para julgar a presente ação.

Também não procede a preliminar de
inépcia da inicial, pois, apesar de não ser a
referida peça um primor, preenche os requisitos
dos arts. 282 e 295 do CPC, como bem disse o
il. Desembargador Relator, não acarretando
dificuldade alguma para apresentar sua defesa,
inclusive quanto à matéria de fundo. 

É da jurisprudência: 

Não é inepta inicial que, embora singela,
preenche todos os requisitos indispensáveis,
permitindo a contestação, inclusive quanto ao
mérito, e cujas eventuais deficiências foram
supridas pela parte ré (STJ, REsp 52.559-
4/RN, 2ª T., Rel. Min. Peçanha Martins, DJU
de 06.09.95). 

Quanto ao pedido de reforma da sen-
tença na parte que excluiu da lide a ré Cia. Vale
do Rio Doce, entendo que nenhuma modifi-
cação merece a sentença, pois, requerendo o
autor o reajuste dos valores que recebe na
complementação de sua aposentadoria e não
sendo essa complementação paga pela
requerida, ou mantendo com a fundação qual-
quer vínculo, dúvidas não me restam da ilegiti-
midade passiva da referida companhia. 

Por outro lado, sendo a complementação
contratada com a Fundação Vale do Rio Doce -
Valia, não há que se falar em ilegitimidade, pois
há vínculo contratual direto com o autor no
pagamento das verbas pleiteadas na inicial.

Rejeito ainda a prejudicial de mérito,
prescrição, pelos fundamentos expostos pelo d.
Desembargador Relator, pois foi a presente
ação ajuizada dentro do prazo de cinco anos. 

No mérito, observando o que restou deci-
dido na demanda trabalhista que tramitou perante
a 2ª Vara do Trabalho de Governador Valadares,
tenho que as verbas ali deferidas, ou melhor,
acordadas pelas partes, tendo em vista a
transação de f. 33/63, integram a base de cálculo
da aposentadoria concedida ao autor, não sendo
excluída pelo art. 18 do Regulamento da
Fundação ré.

Ora, ao contrário do que entendeu o d.
Juiz sentenciante, não verifico ausência de
provas a embasar o pedido do autor, pois, ainda
que não tenham sido produzidas novas provas
na instrução processual, foi constituído o pedi-
do do autor, não podendo prevalecer o argu-
mento da requerida de que o autor “deixou
transcorrer in albis o pedido concernente à inte-
gração de adicional de periculosidade e/ou
insalubridade e reflexos no cálculo do salário de
participação, para que, então, pudesse ser
alterado seu salário-de-benefício, na hipótese
de deferimento de tais verbas” (f. 1.344), uma
vez que ainda que não o tenha feito, não haven-
do prescrito ou decaído o seu direito, poderá tal
pedido ser requerido. 

Assim, adiro ao brilhante voto proferido
pelo d. Desembargador Relator. 

O Sr. Des. Dídimo Inocêncio de Paula -
De acordo com o Relator. 

Súmula - REJEITARAM AS PRELIMI-
NARES E A PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO
E DERAM PROVIMENTO PARCIAL. 

-:::-

AÇÃO MONITÓRIA - CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL PRESCRITA -
AVALISTA - ILEGITIMIDADE PASSIVA

Ementa: Processual civil. Ação monitória. Cédula de crédito industrial prescrita. Avalista.
Ilegitimidade passiva.
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- O avalista não detém legitimidade para figurar no pólo passivo de ação monitória embasada
em título de crédito prescrito, salvo quando se beneficiou com a dívida.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.03.995567-9/001 - Comarca de Belo Horizonte - Apelante: BDMG
- Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - Apelados: Ivan Sebastião Barbosa Afonso e outro
- Relator: Des. EDILSON FERNANDES 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 12 de dezembro de 2006.
- Edilson Fernandes - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Edilson Fernandes - Trata-se
de recurso interposto contra a r. sentença de f.
122/125, proferida nos autos da ação monitória
ajuizada pelo BDMG - Banco de Desen-
volvimento de Minas Gerais S.A. contra Ivan
Sebastião Barbosa Afonso e outro, que julgou
extinto o processo, sem resolução do mérito,
por ilegitimidade passiva. 

Em suas razões, o apelante sustenta a
legitimidade dos réus avalistas, na medida em
que a ação monitória visa resgatar a eficácia
executiva do título de crédito prescrito, conforme
jurisprudência que cita. Pugna pela cassação da
sentença, com a remessa dos autos à primeira
instância para o exame do mérito (f. 127/131).

Presentes os pressupostos de admissi-
bilidade, conheço do recurso. 

O apelante ajuizou ação monitória funda-
da em cédula de crédito industrial prescrita, pre-
tendendo receber dos avalistas a importância
devida (f. 07). 

Citados, os apelados opuseram embar-
gos alegando preliminares de impossibilidade
jurídica do pedido, pois a ação monitória não
visa resgatar a executividade de título perdido

por inércia do credor; que a eficácia executiva
não pode ser retransmitida contra os obrigados
cambiariamente. No mérito, sustentam a pres-
crição da cédula de crédito industrial e da letra
de câmbio emitida, excesso de cobrança e da
multa contratual de 10% (f. 36/47). 

À cédula de crédito industrial aplicam-se
as normas de direito cambial, conforme expres-
samente prevê o Decreto-lei nº 413/69 (art. 52). 

Conforme citado pelo apelante, embora
já tenha decidido que a prescrição da ação
cambiária não inviabiliza o ajuizamento da ação
monitória contra o avalista, revendo minha
posição, venho reconsiderá-la, a fim de ade-
quar a prestação jurisdicional reclamada ao
entendimento, hoje pacífico no Superior
Tribunal de Justiça, no sentido de que, supera-
da a obrigação cambiária pela prescrição, o
título deixa de ser cambial e, conseqüente-
mente, o aval extingue-se. Inexistente a garan-
tia, permanece responsável apenas o devedor
principal, salvo se provado que os demais obri-
gados no título se beneficiaram da dívida. 

Direito comercial e processual civil. Agravo no
agravo de instrumento. Embargos à ação
monitória. Nota promissória prescrita. Propo-
situra de ação contra o avalista. Necessidade
de se demonstrar o locupletamento. Prece-
dentes. - Prescrita a ação cambial, desa-
parece a abstração das relações jurídicas
cambiais firmadas, devendo o beneficiário do
título demonstrar, como causa de pedir na
ação própria, o locupletamento ilícito, seja do
emitente ou endossante, seja do avalista
(AgRg no Ag 549924/MG, Rel. Min. Nancy
Andrighi, DJ de 05.04.2004).

A propósito, anoto que o colendo STJ
vem proferindo decisões monocráticas a
respeito da controvérsia instaurada nos autos:
Ag 750229/SP, Rel. Min. Humberto Gomes de
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Barros, DJ de 05.05.2006; REsp 364513/DF,
Rel. Min. Castro Filho, DJ de 22.11.2005; Ag
653.013/GO, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior,
DJ de 08.06.2005. 

O aval é garantia tipicamente cambiari-
forme, produzindo efeitos enquanto a cártula
mantiver suas características como título de
crédito. Assim, realmente, ao perder essa
característica, não se deve interpretar de forma
ampla a vontade do avalista para torná-lo deve-
dor solidário da obrigação subsistente. De fato,
conforme o entendimento jurisprudencial atual,
permanece responsável pelo débito apenas o
devedor principal, salvo se demonstrado que o
avalista se locupletou com a dívida. 

Mas essa causa jurídica vinculativa não
se faz presente nos autos, pois nem sequer ale-
gada pelo credor, razão pela qual correta a sen-
tença proferida pelo culto e operoso Juiz, Dr.
Saulo Versiani Penna. 

Nego provimento ao recurso. 

Custas, pelo apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Maurício Barros e Ernane
Fidélis. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

ÁGUA - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO - INADIMPLÊNCIA DO USUÁRIO - SUSPENSÃO
DO FORNECIMENTO - NOTIFICAÇÃO PRÉVIA DO CONSUMIDOR - AUSÊNCIA - DEVIDO
PROCESSO LEGAL - EXIGÊNCIA - ART. 5º, LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - LACRE -

ROMPIMENTO PELO USUÁRIO - PROVA - FALTA - MULTA - INADMISSIBILIDADE

Ementa: Fornecimento de água. Corte sem prévia notificação. Religação. Condicionamento ao
pagamento de multa. Devido processo legal. Ausência.

- Em razão do princípio da continuidade do serviço público, o fornecimento de água, considerado
serviço essencial, não pode ser paralisado sem prévia notificação do usuário, ainda que este último
tenha cometido alguma irregularidade em sua utilização. Inteligência do § 3º do artigo 6º da Lei nº
8.987/95 c/c art. 22 do Código de Defesa do Consumidor.

- A Constituição da República estabelece a necessidade de se oportunizar a ampla defesa e o con-
traditório nos procedimentos administrativos, sendo que, verificada a possibilidade de violação de
lacre no aparelho instalado pela Copasa, esta deve, antes de suspender o fornecimento, comunicar
o usuário acerca da irregularidade, permitindo que não seja surpreendido com o corte repentino do
fornecimento de água ou com a imposição de multa sem a observância do devido processo legal. 

APELAÇÃO CÍVEL / REEXAME NECESSÁRIO N° 1.0707.02.051930-2/001 - Comarca de
Varginha - Remetente: Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Varginha - Apelante: Fábio
Eduardo Dália Barros (primeiro, em causa própria), Copasa-MG - Cia. de Saneamento de Minas
Gerais (segunda) - Apelados: Fábio Eduardo Dália Barros, Copasa-MG - Cia. de Saneamento de
Minas Gerais - Relator: Des. DÁRCIO LOPARDI MENDES 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª

Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado

de Minas Gerais, incorporando neste o relatório

de fls., na conformidade da ata dos julgamentos

e das notas taquigráficas, à unanimidade de

votos, EM DAR PROVIMENTO AO PRIMEIRO

RECURSO, PREJUDICADO O SEGUNDO. 

Belo Horizonte, 30 de novembro de 2006.

- Dárcio Lopardi Mendes - Relator.


